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Opresente trabalho propõe uma reflexão sobre os impac-
tos do processo de reconhecimento visando à titulação de 
terras de comunidades de quilombo, prescrito pelo art. 68 

do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) da 
Constituição Federal do Brasil de 1988 – que diz que “aos rema-
nescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupan-
do suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o 
Estado emitir-lhes os títulos respectivos”. O processo em questão, 
realizado pelo Estado, tem por objetivo expedir aos remanescentes 
de comunidades quilombolas os títulos respectivos de proprie-
dade coletiva, sendo pautado em laudos periciais antropológicos 
ou relatórios técnicos de identificação e delimitação (RTID), que 
incluem estudos dos aspectos antropológicos para identificação 
do território a ser titulado. Volta-se para a possibilidade de acesso 
a um direito de caráter coletivo, étnico e fundiário, que remete à 
construção identitária, na medida em que o preceito constitucional 
pressupõe a emergência da identidade quilombola, em que pese a 
ressemantização do conceito, para fins da aplicabilidade legal. 
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A reflexão volta-se para os impactos do processo 
de reconhecimento visando à titulação de terras de 
comunidades de quilombo no âmbito do prescrito 
pelo art. 68 do ADCT/CF-1988. Nesse sentido, visa 
refletir a respeito da emergência de novas categorias 
de sujeitos de direitos e seus efeitos socioculturais 
e políticos para os grupos em questão e agentes 
envolvidos no processo, em campo marcado pelo 
conflito – de vozes, de interesses, de saberes e de 
competências. Aqui se destacam a relevância e o 
lugar do laudo antropológico de reconhecimento, 
seu percurso social e valor político, além do papel 
do antropólogo que atua nessa interface. 
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ties according to the Brazilian code. It therefore addresses the 
emergence of new categories of subjects of rights and their so-
ciocultural and political effects for the groups in question and 
agents involved in the process, against a backdrop of conflict-
ing voices, interests, fields of knowledge and competencies. 
The focus is on the relevance and site of the anthropological 
recognition report, its social bearing and political value, as well 
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1  Esta reflexão é oriunda do 
paper “Quilombos, institui-
ções e as ciências sociais: Di-
lemas do reconhecimento 
de direitos territoriais”, apre-
sentado no 34o Encontro da 
Anpocs, em 2010. Agradeço 
os comentários de Deborah 
Stucchi, Omar Ribeiro Tho-
maz, Sebastião Nascimento 
e José Maurício Arruti, bem 
como dos demais membros 
do GT Pesquisas em Con-
texto de Conflito e Precária 
Institucionalização.
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As reflexões ora apresentadas são decorrentes de pes-
quisas realizadas no âmbito dos trabalhos que resultaram no 
Laudo Antropológico de Reconhecimento do Quilombo do 
Carmo (STUCCHI e FERREIRA, 2009), localizado em São 
Roque, SP, por meio da Perícia Antropológica do Ministé-
rio Público Federal, da qual fiz parte como estagiária, sob 
coordenação de Deborah Stucchi. Tal proposta parte de um 
conjunto de ações orientadas pelo viés institucional e, nesse 
sentido, visa refletir a respeito da emergência de novas ca-
tegorias de sujeitos de direitos e seus efeitos socioculturais 
e políticos para os grupos em questão e agentes envolvidos 
no processo, em campo marcado pelo conflito – de vozes, de 
interesses, de saberes e de competências. 

Nessa ótica, será examinada a relevância dos laudos 
antropológicos. Sabe-se que o termo “laudo” não é utili-
zado no processo administrativo de reconhecimento de 
comunidades remanescentes de quilombos, fazendo-se 
uso do termo “relatório”, tal como aparece na instrução 
normativa (IN) do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra) no 57, de 2009, assim como não 
é empregado no processo administrativo de reconheci-
mento de territórios indígenas, tal como na portaria do 
Ministério da Justiça/Funai no 14, de 2006. Desse modo, 
vale ser dito que a opção pela reflexão a partir de laudos 
e não de relatórios se dá por dois motivos: o primeiro 
diz respeito ao fato de que as reflexões aqui apresenta-
das decorrem de uma experiência de elaboração de lau-
do antropológico de uma comunidade remanescente de 
quilombo; o segundo é que se considera que o laudo é 
a peça na qual o especialista – no caso, o antropólogo 
– irá apresentar suas considerações e indicar conclusões, 
objetivando responder a quesitos previamente colocados 
pela instituição que requisita o trabalho. Assim, o laudo, 
resultante de situações de perícia, orientaria o processo, 
fosse ele jurídico ou administrativo. Contudo, essa sina-
lização serve somente para explicar ao leitor os motivos 
da escolha do termo, pois, ao analisarmos a relevância e 
o lugar do laudo antropológico de reconhecimento, seu 
percurso social e valor político, podemos pensar também 
os relatórios e, nesse contexto, o papel do antropólogo 
que atua nessa interface da antropologia com o direito. 
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Regulamentação jurídica das identidades 

O quilombo, como direito, é uma espécie de potência que atra-
vessa a Sociedade e o Estado em suas mais diversas formas: ele 
embaralha as identidades fixas, a configuração do parentesco, 
da região e da nação e instaura a dúvida sobre a capacidade do 
Estado de ser o gestor da cidadania e o ordenador do espaço 
territorial. (LEITE, 2008, p. 277)

A atribuição da identidade quilombola a determinado gru-
po e os direitos que dela decorrem levam ao redimensionamento 
do próprio conceito de quilombo, e também dos conceitos de 
identidade, etnicidade e territorialidade. No momento em que o 
Estado reconhece um grupo como remanescente, fixa identidade 
política, administrativa e legal, e ainda identidade social, que re-
mete à identificação étnica como veículo de obtenção de direitos 
diferenciados. Desse modo, o artigo 68 do ADCT/CF-88 institui 
novo sujeito social e político, etnicamente diferenciado a partir 
dos direitos instituídos. Esse novo sujeito é criado no contexto de 
lutas sociais que fazem da lei o seu instrumento, convertendo-se 
simbolicamente o conceito de quilombo, que é metamorfoseado 
e ganha funções políticas. A categoria jurídica “remanescente de 
quilombo” é criada e institui a coletividade como sujeito de di-
reitos fundiários e culturais (ARRUTI, 2003). Tal disposição do 
Estado em institucionalizar a categoria pode ainda ser tomada na 
perspectiva de uma tentativa de reconhecimento formal de uma 
transformação social considerada incompleta, o que revela dis-
torções sociais de um processo de abolição da escravatura parcial 
e limitado (ALMEIDA, 1997). 

Foi necessária a ressemantização do conceito de quilombo 
para a aplicação do art. 68, na medida em que novas figuras le-
gais penetram, pelo preceito, o direito positivo, “através dessas ra-
chaduras hermenêuticas que são os direitos difusos” (ARRUTI, 
1997, p. 1), sendo preciso discernir critérios de identificação das 
comunidades remanescentes nos planos conceitual e normativo. 
Em universos distintos, são impactados os campos da análise 
científica e da intervenção jurídica. O conceito de quilombo vai 
além da categoria histórica para abranger uma variedade de si-
tuações de ocupação de terras por grupos negros, para além do 
binômio de fuga e resistência. Como agentes coletivos na dinâ-
mica social, os remanescentes de quilombo devem ser tomados 
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em sua dimensão política, entre as quais perpassa a noção de 
identidade. E por partilharem origem, cosmologia e ancestrali-
dade ganham visibilidade política a partir de uma identidade ge-
nérica que lhe é atribuída, passando a compartilhar também um 
mesmo universo jurídico, político e cognitivo (ARRUTI, 1997). 

Vale dizer que a etnicidade é aqui tomada no sentido de for-
ma de organização social pautada na atribuição categorial clas-
sificatória de indivíduos em função de sua origem suposta, que 
se valida na interação social pela ativação de signos culturais so-
cialmente diferenciadores (POUTIGNAT e STREIFF-FENART, 
1997). Toma-se o conceito de grupo étnico, que se associa à ideia 
de identidade quilombola, sintetizada pela noção de autoatribui-
ção, e vai-se a critérios organizativos que remetem às tendências 
de identificação, reconhecimento e inclusão, fazendo disso um 
instrumento político para reivindicações. Assume-se a teoriza-
ção de Barth (1969), enquanto se enfatizam aspectos generati-
vos e processuais de grupos étnicos, tomando-os como modos 
de organização pautados na consignação e autoatribuição dos 
indivíduos a determinadas categorias de etnicidade; uma noção 
dinâmica, relacionada à interação de grupos sociais por meio 
de processos de exclusão e de inclusão que estabelecem limites 
entre os referidos grupos. Os critérios de pertença na interação 
social, em relação com a questão da identidade coletiva e, por 
conseguinte, a questão específica da etnicidade, voltam-se para 
problemática da fixação de símbolos identitários estruturadores 
da crença em uma origem comum (CUNHA, 1986). 

Nesse sentido, Poutignat e Streiff-Fenart (1997) argumentam 
que o diferencial da identidade étnica frente às outras formas de 
identidade coletiva é a orientação ao passado, no qual se representa 
a memória coletiva, uma história mística, com significações que 
dão, por sua vez, sentido à organização e às interações sociais. A 
etnicidade passa a ser compreendida em situação, como forma 
de organização política, o que leva a tomar a cultura como algo 
constantemente reelaborado (CUNHA, 1986). E, no plano do in-
divíduo, “a identidade étnica se define simultaneamente pelo que 
é subjetivamente reivindicado e pelo que é socialmente atribuído” 
(POUTIGNAT e STREIFF-FENART, 1997, p. 149). Consideran-
do o conceito de grupo étnico, substituindo raça por etnicidade, a 
definição de remanescente de quilombo deixa de ser calcada em 
critérios subjetivos e contextuais, que refletem racismo e exclusão. 
Essa noção de grupo étnico associa-se à ideia de afirmação de 
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identidade quilombola, sintetizada pela noção de autoadscrição. 
Tomando o termo etnia, vai-se a critérios organizativos que apon-
tam tendências de identificação, reconhecimento e inclusão (AR-
RUTI, 2003). Vai-se do racial ao étnico, como instrumento político 
para reivindicações. A etnicidade passa a apresentar, juntamente 
com sua função teórica, uma função política. 

A noção de territorialidade converge para a delimitação de 
território étnico determinado, que extrapola as classificações 
atribuídas pelo Estado, as quais englobam a dimensão simbóli-
ca, contendo modos particulares de utilização de recursos na-
turais e de acesso. Almeida (1989) toma a análise de terras de 
uso comum, submetida às variações locais com denominações 
específicas, conforme a autorrepresentação e autonominação 
de cada grupo, enfatizando a condição de coletividade, baseada 
no compartilhamento do território e da identidade.

A aplicação do art. 68 gera demandas específicas fren-
te à comunidade que dele fará uso – a complexidade das 
situações, então, é pautada na oposição entre a generali-
dade da lei e a peculiaridade do caso –, singularidade que 
envolve uma gama de abordagens delicadas e dotadas da 
especificidade histórica que formou e foi responsável pela 
manutenção dessa comunidade até o presente, em trajetó-
rias marcadas por conflito e exclusão, sendo que, desde a 
Constituição de 1988, esse quadro pode ser revertido, com 
a possibilidade de acesso a direitos diferenciados. As co-
munidades remanescentes de quilombo são tomadas, ain-
da, como categoria social recentemente posta – já que ins-
taurada a partir da Constituição – e marcadas pelo caráter 
pluralista do reconhecimento de diferenças. 

Nesse contexto, o art. 68 do ADCT é dispositivo cons-
titucional que dá sentido de existência coletiva, sendo cate-
goria temporal, visto que é situacional e contingencial (AL-
MEIDA e PEREIRA, 2003): categoria que representa força 
social no que diz respeito à luta por demandas territoriais – e 
outros direitos decorrentes – em desdobramentos que atin-
gem políticas públicas e ações direcionadas, relacionadas ao 
campo das ações afirmativas, programas e projetos específi-
cos. Tudo isso é permeado por pressões e embates políticos 
e econômicos, em formulações e reformulações jurídicas e 
administrativas, no que concerne ao reconhecimento e à ti-
tulação, em meio a exigências quanto à organização política. 
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Por se tratarem de terras ocupadas segundo moldes específicos, 
por vezes não possuem contraponto jurídico, administrativo ou 
legal e frequentemente estão sobrepostas a interesses econômicos. 
Novos mediadores políticos e especialistas passam a integrar a 
cena; o conjunto de leis e normas executado pelos órgãos oficiais 
exige clareza, ordenamento, delimitações, e pressupõe espaços bem 
marcados com identidades visíveis – o que nem sempre é possível.  
O reconhecimento se dá na esfera política, onde se faz necessário 
criar uma imagem do grupo como coeso, homogêneo e portador 
de demanda clara, bem como de limites territoriais definidos, o que 
diz respeito à própria autodefinição como tal categoria, de onde 
decorrem adaptações e conflitos, divergências internas e adequação 
aos procedimentos. Precisa-se da definição de um território 
reivindicado, e metros quadrados vêm ocupar o que outrora foram 
marcas de outras ordens, em outra lógica de propriedade. Deve 
ser levada em conta a tendência que os processos administrativos 
carregam de imobilizar fronteiras fundiárias ao fixá-las em modelos 
cartográficos, de modo a, por vezes, não coincidirem com a 
experiência vivenciada pela comunidade. A posse da terra é repertório 
de expressões peculiares que se distinguem das disposições jurídico-
formais de propriedade e titulação, evidenciando territorialidades 
carregadas de especificidades que fogem à estrutura agrária de 
organização fundiária (STUCCHI e FERREIRA, 2010a).

Um novo horizonte se abre com o “redescobrimento” da histó-
ria e com a emergência de novos direitos. Um conjunto de direitos e 
deveres compartilhados e integrados ao cotidiano passa a ser sobre-
posto a uma nova gama de direitos formais apresentada pelo proces-
so de reconhecimento jurídico da comunidade como remanescente 
de quilombo. Entretanto, para que tenham efetivo acesso aos direitos, 
os remanescentes devem agregar novas óticas, mudar de viés, adotar 
novas práticas, sendo confrontados com limites dados pela genera-
lidade da lei, em novo jogo reinterpretativo que se articula, soma, 
conflita ou complementa ao que fora compartilhado e construído no 
decorrer do tempo. O processo de construção identitária é espelhado 
diante da nova moldura formal à qual se ajusta. A identidade do gru-
po se reconstitui em dinâmica múltipla, recombina facetas. O grupo 
deve passar por um movimento de recomposição e reorganização 
quando lançado frente à categoria jurídica “remanescente de quilom-
bo”; são novas categorias classificatórias, apropriadas e ressignifica-
das. Condições que dizem respeito à complexidade do processo de 
reconhecimento de comunidades como remanescentes de quilombo. 
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Pode-se, então, pensar acerca do processo jurídico e polí-
tico de titulação dessas comunidades sob o ângulo dos grupos 
alcançados pelo direito: categoria jurídica que garante acesso a 
direitos, mas não abarca singularidades. Em suma, a ênfase re-
cai na regulamentação jurídica da identidade, a partir do reco-
nhecimento oficial realizado pelo Estado, com base no art. 68 do 
ADCT, quando elementos da identidade ganham novos pesos. 
Isso leva à problematização do modo pelo qual as comunidades 
em processo de reconhecimento respondem às imposições, for-
malidades e distinções dadas pela lei genérica, e do modo pelo 
qual o processo impacta no peculiar cotidiano social do grupo.

O quadro apresentado leva à reflexão sobre os diferen-
tes meios de construções identitárias e sujeitos políticos que 
emergem dessas novas fórmulas jurídico-institucionais oriun-
das do texto constitucional. Ocorrem mudanças relativas às 
formas pelas quais as comunidades reagem ao estatuto do 
sujeito político, diante de seus próprios modos de interação. 
Observam-se exigências quanto à participação e à conversão 
política, necessidade de consolidação legal de uma associação 
representativa, o que muitas vezes contraria a própria dinâ-
mica que movimenta relações internas às comunidades.  

Tal como os procedimentos, a gramática é universalizante: o 
idioma do direito atribui identidades genéricas a grupos peculiares; 
e do recurso a essas identidades decorre o acesso a direitos diferen-
ciados. Ou seja, os grupos étnicos são tomados pelo Estado como 
ideais e devem, por conseguinte, se enquadrar nessa generalidade. 
Tal fato remete a manobras internas dos grupos a fim de que se 
adequem ao que espera  a categoria jurídica, para que assim pos-
sam ter seus direitos efetivamente reconhecidos. Fatos que devem 
ser observados e trabalhados pela sensibilidade do antropólogo em 
campo, mas que para o preceito constitucional e para o título de 
propriedade que dele resulta não existem, pois esses grupos e indi-
víduos são tomados como ideal e abstratamente unos (STUCCHI 
e FERREIRA, 2010b, p. 20). Outro movimento é parte do processo: 

O reconhecimento (...) implica a apropriação dessas mesmas categorias 
como categorias políticas, jurídicas e administrativas genéricas e generalizá-
veis. Tal criação não implica, por sua vez, o simples transporte do vocábulo 
de um universo semântico ao outro, na medida em que, ao ser absorvido 
por esse novo campo discursivo, ele entra em uma estrutura de significa-
ção que lhe atribui significados particulares. (ARRUTI, 2006, pp. 44-45)
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Segundo Arruti (2006), o que se tem é a redefinição da 
própria alteridade, uma vez que a emergência do quilombo 
surge como metáfora política socialmente produtiva, e se vê a 
recaptura da categoria jurídica pela lógica política na associa-
ção a um novo paradigma. Alteridade que não mais se expres-
sa somente nos termos da diferença, mas também através das 
identidades; das alteridades dadas são feitos fatos, ou seja, a al-
teridade se torna um dado, construído por meio dos discursos. 

Nesse sentido, o termo “remanescente de quilombos” pode 
ser tomado como forma genérica de identificação, de caráter es-
sencialmente jurídico, que é atribuída pelo Estado; todavia, há a 
circunscrição de um espaço para as reivindicações no exercício 
da luta política por parte das comunidades negras e de suas or-
ganizações, baseada na autoatribuição (ARRUTI, 2006). E laudos 
antropológicos de reconhecimento têm o seu lugar no emergir das 
comunidades, apresentando-se como escrita e fato político, e por 
isso deve-se considerar a arena de emergência desse documento. É 
um jogo de forças, em que a categoria “territórios negros”, oriunda 
de meios acadêmicos, transfigura-se na categoria jurídica e políti-
ca “comunidades remanescentes de quilombos”, para permitir que 
uma população possa ser politicamente pensável: 

Verdadeira alquimia – que transforma uma matéria acadêmica em 
substância política e para cuja formatação todo um conjunto de agen-
tes se engaja – as lutas em torno da questão das comunidades rema-
nescentes coloca em exercício local as mais delicadas questões da re-
lação entre as ciências sociais e o mundo político. (ANJOS, 2005, p. 98)

No processo de reconhecimento, tal como posto por Ar-
ruti (2006, p. 126), a comunidade como sujeito coletivo ins-
titui-se assim, como sujeito de direito diante de instituições, 
normas e procedimentos administrativos, e como sujeito pú-
blico. Há intervenções, “é essa ação de mediação que institui a 
ponte entre uma gramática local da dominação e uma gramá-
tica extra local dos direitos fundamentais, e como parte des-
sa, os direitos étnicos”. Assim, chega-se à semântica coletiva, 
em que se figuram dois planos de intervenção: um voltado 
para agentes que politizam conflitos e os reenquadram cate-
goricamente, e outro referente à intervenção de um discurso 
autorizado e especializado, responsável por legitimar tal re-
enquadramento, de maneira a que ele tenha eficácia jurídica. 
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O processo de reconhecimento pressupõe a emergência da 
identidade quilombola, de modo que comunidades, marcadas por 
exclusão e conflitos, devem fazer do estigma a sua bandeira de luta. 
Na emergência de novos sujeitos políticos portadores de direitos 
diferenciados, o espaço é marcado por diversas vozes e interesses, 
onde se destaca a presença de mediadores com o intuito de apro-
fundar a compreensão das regras estabelecidas, das quais depende 
o acesso a direitos. Contudo, as relações de intermediação são, por 
vezes, assimétricas no que diz respeito à distribuição de poderes. 

São dificuldades e dilemas que compõem o cenário do 
processo de reconhecimento, com seus vários agentes. É pre-
ciso considerar que o processo de mediação que imputa a 
esses agrupamentos a definição de “remanescentes” precisa 
encontrar neles condições objetivas e subjetivas para colocá-
-los como “quilombolas” e acionar o art. 68: vai-se da nega-
ção à afirmação positiva da identidade estigmatizada.

Laudos antropológicos, responsabilidades sociais

Nesse quadro, inserem-se os laudos e relatórios de iden-
tificação étnica, elaborados como diagnósticos de situações 
sociais para que orientem as intervenções na aplicação dos di-
reitos constitucionais. O profissional que aqui atua deve expor 
as concepções próprias às formas de autodefinição do grupo, 
sua percepção de espaço, usos e valores, em documentos que 
não têm caráter de atestado; são tomados como documento-
-síntese, cujo papel volta-se para a formulação de parâmetros 
futuros para mediação dos trabalhos, considerando ainda que 
questões de ordem interpretativa podem produzir impactos do 
ponto de vista da aplicação das leis e das situações vividas pelos 
grupos envolvidos, frequentemente em desequilíbrio de poder. 

Toma-se aqui a definição proposta por Carreira (2005), que 
diferencia perícia, laudo e relatório. A perícia seria um parecer 
técnico especializado, opinião fundamentada sobre determina-
do assunto, ao passo que o laudo se constituiria na peça escrita 
em que o especialista expõe suas observações sobre os estudos 
realizados e registra conclusões, com o objetivo de responder a 
um conjunto de quesitos previamente explicitados pela institui-
ção solicitante. O laudo cumpre a função de orientar o processo 
administrativo ou jurídico. Já o relatório não seria resultado de 
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perícia, constituindo-se numa descrição ordenada, até verbal, 
sobre aquilo que se testemunhou. Em tese, não é necessário ser 
cientista para fazer um relatório, mas quando se trata de uma 
solicitação dirigida a alguém como especialista tal resposta pode 
ser concebida como um laudo e considerada, portanto, perícia. 
Ainda nesse sentido, Leite (2002, p. 17) define um laudo como “o 
resultado final de uma perícia”.

Nesse contexto, devem-se levar em conta as relações entre tra-
balho técnico-científico e trabalho político, considerando que, em 
situações de perícia, o antropólogo se depara com múltiplas versões 
e variados atores, devendo assumir uma posição em que tenta siste-
matizar tais versões – que podem ser divergentes dentro do próprio 
grupo – e torná-las inteligíveis para o juiz. É a responsabilidade da 
produção de um laudo – com seus desdobramentos políticos – que 
irá permitir o reconhecimento de direitos territoriais do grupo de 
acordo com o preceito constitucional, e do qual decorrem outros, 
intrincados, e por vezes não claramente compreensíveis. 

O laudo sofre apropriações institucionais e políticas, nas quais 
se tem a operacionalização de conceitos da antropologia como 
forma de dar cumprimento às exigências oferecidas pelo campo 
jurídico. Esses documentos serão meios de constituir provas, con-
vencimentos e legitimação de reivindicações: apropria-se um sa-
ber especializado para os múltiplos usos possíveis que podem ser 
feitos da antropologia em políticas de reconhecimento de direitos 
étnicos, nas quais o cenário é marcado por disputas, contradições 
e tensões verificadas no âmbito acadêmico e que se refletem na 
construção dos processos reivindicatórios (STUCCHI, 2005).

Sobre o laudo ser considerado modalidade de produção 
científica, O’Dwyer (2005) o toma como tal por suas próprias 
condições de elaboração, pelo fato de inserir-se em um proces-
so, ser parte de um diálogo com outros campos e saberes e ser 
produzido mediante quesitos previamente elaborados.  

Os laudos orientam a tomada de decisões concretas, cujos 
desdobramentos podem alterar a vida de comunidades inteiras. A 
solicitação desse tipo de trabalho espera exatidão técnico-científica, 
de modo a que propicie medidas com desdobramentos múltiplos. 
É nesse sentido que Leite (2005) toma os laudos como documentos 
produzidos com finalidades previamente estabelecidas, uma vez 
que, dirigidos ao que chama de audiência restrita, são dotados de 
regras determinadas pelas instâncias em que tramitarão, e podem 
ainda ser submetidos às análises e avaliações específicas. 
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Merecem breves considerações a Carta de Ponta das Canas, 
elaborada em 2000, a partir da Oficina sobre Laudos Antropo-
lógicos, promovida pela Associação Brasileira de Antropolo-
gia (ABA). Esse documento foi gerado com o intuito de servir 
como parâmetro ao Protocolo de Cooperação Técnica que a 
ABA firmava com a Procuradoria Geral da República. E assim 
tornou-se, para as atividades de perícia, uma referência, embora 
se ressalte que não possui caráter normativo, devendo servir a 
parâmetros iniciais. Nela indica-se que laudos não têm caráter 
de atestado e devem ser diagnoses das situações sociais investiga-
das, que orientem e balizem as intervenções governamentais na 
aplicação dos direitos constitucionais (ABA, 2000, p. 12). 

Porém, não se pode perder de vista a contribuição do laudo 
como intervenção mediadora, uma vez que favorece o equilíbrio 
de poder entre as múltiplas forças em jogo, mas sempre na sutile-
za de tomar narrativas diversas, que vêm do contexto da elabora-
ção de reivindicações territoriais, porosas e sobrepostas. 

Tal como posto por Becker (2005, p. 255):

O processo de sua confecção encontra-se permeado por três 
conflitos relacionais (tensões) básicos: entre os operadores jurí-
dicos e o antropólogo, entre o antropólogo e os informantes e, 
finalmente, entre os próprios informantes. O conflito (ou tensão) 
presente na relação estabelecida entre os conhecimentos jurí-
dico e antropológico, como bem aponta a Carta de Ponta das 
Canas (2001, p. 9) é parte das ferramentas próprias de cada um, 
expressando diferentes poderes, ainda que desiguais.

Merece ser afirmado que laudos são demandados em situ-
ações específicas, de modo que terão conteúdos e contornos dis-
tintos, além do que são produto de situações etnograficamente 
particulares. E, sendo assim, não há metodologia que dê conta dos 
diferentes processos e contextos em que se insere esse tipo de pes-
quisa, tampouco se preveem os usos políticos que delas se fazem. 
O que já fora posto por Barcellos (2005) é que frequentemente a 
investigação caminha em meio à demanda. Para Lopes da Silva 
(1994), a pesquisa voltada para a elaboração de um laudo pericial 
é elaborada pelos procedimentos da disciplina com o mesmo ri-
gor; todavia produz conhecimento não aplicado, e sim aplicável, 
que responde às questões concretas. Já segundo Stucchi (2005, pp. 
307-308), o laudo baseia-se em um conjunto de questões postas ao 
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perito, oriundas da realidade concreta e orientadas pelo curso do 
conflito. Sendo assim, o laudo pode ser uma peça que contém ele-
mentos metodológicos próprios à pesquisa antropológica, formu-
lações oriundas das teorias antropológicas e apropriação de fontes 
com base na experiência analítica da disciplina; indaga-se onde e 
até que ponto reside e sustenta-se a diferença entre a atividade peri-
cial e a atividade antropológica para fins de pesquisa pura. 

Assim, vai-se aos limites e possibilidades de interlocução 
entre o conhecimento jurídico e o conhecimento antropológi-
co, ambos voltados para a defesa de grupos sociais, cujo pano 
de fundo é o tratamento dado pelo Estado ao reconhecimento 
jurídico das diferenças étnicas. Age-se, portanto, no espaço po-
lítico – e constitucional – da diferença, onde se faz necessária a 
percepção dos fatos a partir de outra dimensão, que seja capaz 
de incorporar o ponto de vista dos grupos sociais que preten-
dem fazer valer o direito atribuído pela Constituição.  

	

Interface de saberes em situações de perícia 

Os diálogos com o campo jurídico, aqui abordados a 
partir do reconhecimento de comunidades remanescentes 
de quilombos, se dão ainda em vários outros momentos e 
situações, nos quais o direito recorre ao suporte de pesquisas 
antropológicas. E em todos esses casos, durante o processo 
de reconhecimento oficial, entram em interação diversos 
órgãos governamentais e não governamentais, especialistas, 
movimentos sociais, que impactam os grupos, juntamente 
com as mudanças associadas a esse processo.

A reflexão volta-se para a produção de laudos antropológicos 
requeridos nesses processos, nos quais vêm à tona tanto o papel 
do antropólogo perito quanto o da própria antropologia – nesse 
contexto frequentemente marcado pelo conflito – no âmbito da 
política do direito à diferença e no cenário de reconhecimento 
de especificidades socioculturais e históricas. Vê-se a crescente 
importância da perícia antropológica em temática de relevância 
social e política, em contextos específicos e em relação com insti-
tuições. Aqui, se atenta ao relacionamento entre a antropologia e o 
direito, e aos dilemas dessa atuação realizada na interface. 

A emergência desses novos sujeitos é acompanhada pelo 
surgimento de uma variedade de assessores, consultores, organi-
zações, órgãos públicos com atribuições renovadas e profissionais 
que são lançados em campo de disputas territoriais, étnicas e éticas. 
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No jogo de éticas e de poderes em conflito, no âmbito da arena ori-
ginada com a defesa de interesses e direitos de novas identidades, os 
antropólogos e os operadores do direito estão diante de um desafio, 
que pode ser traduzido pela criação de novos espaços de diálogos 
possíveis e marcados pela inteligibilidade entre duas tradições de 
pensamento, visando, para começar, à ampliação da compreensão 
sobre as diferenças que habitam o mundo e à criação de espaços 
válidos para acomodar essas diferenças (STUCCHI, 2005, p. 358).

O que Arruti (2005, pp. 129-130) coloca como a parti-
cularidade da situação de perícia é o estabelecimento de um 
contrato em que os termos, contraditórios entre si, já são es-
tabelecidos inicialmente: 

Ao entrar em campo para uma perícia ou para um laudo, ele 
já está vinculado, de um lado, a um determinado conjunto de 
demandas do grupo (ou da fração do grupo ligada a tais deman-
das) e, de outro, comprometido com um padrão de persuasão 
discursiva próprio às instâncias do Estado, pautado pelos crité-
rios de verdade e pela linguagem administrativos ou jurídicos.

Pode-se ainda refletir sobre o espaço dos laudos antropo-
lógicos nesses processos: são solicitados em procedimentos, ju-
diciais ou administrativos, para identificação e reconhecimento 
das comunidades; contudo, o ponto de partida é a formulação 
jurídico-institucional, voltada para a necessidade de “identificar” 
titulares do direito assegurado. Sendo assim, somente a manifes-
tação de autoatribuição étnica não assegura por si só o reconhe-
cimento oficial, ou seja, permanece a necessidade da prova, tão 
cara ao direito e tão distinta no fazer antropológico. Espera-se a 
prova etnográfica, e o antropólogo deve estar habilitado a asses-
sorar a comunidade no sentido de incluir as demandas adequa-
damente. A autodefinição é, portanto, acompanhada por estu-
dos técnicos especializados que servem no sentido de descrever 
e interpretar a formação de unidades étnicas no contexto de pro-
cessos de reconhecimento de comunidades remanescentes de 
quilombos; estudos que trazem subsídios para decisões pautadas 
pela Constituição, como posto por Ribeiro (2005, p. 286): 

Do contrário corre-se o risco de possibilitar apenas a reprodu-
ção das relações e categorias sociais que se definem levando em 
conta o preceito constitucional, sem garantir as condições para 
a perpetuação das tradições culturais e dos modos de vida dos 
grupos que reivindicam o direito à diferença.
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No reconhecimento faz-se necessária a comprovação técnica 
da identidade e da territorialidade, produção que cabe aos profis-
sionais especialistas acadêmicos, e assim pode-se problematizar o 
próprio direito à autoatribuição. Os laudos antropológicos de re-
conhecimento étnico fazem recurso à bagagem teórica antropoló-
gica, em contextos de demandas sociopolíticas, e são postos frente 
a lógicas de áreas outras, engendrando assim embates conceituais. 

O antropólogo se vê obrigado a responder a demandas políticas, ju-
rídicas ou administrativas. O desafio está em manter-se crítico aos li-
mites impostos pela lógica desses mesmos campos à análise antro-
pológica (que eles solicitam, porém raramente são capazes ou estão 
dispostos a aceitar em toda sua extensão). (...) Ele também impõe a 
dificuldade de ter que responder objetivamente a tais demandas a 
partir de outro critério de objetividade (jurídico) sem ceder à força 
de objetificação que elas pretendem impor. (ARRUTI, 2006, p. 33)

O laudo nos remete aos sentidos sociológicos no contexto 
de nossa sensibilidade jurídica, considerando que, por um lado, o 
Estado legitima a definição de identidades por meio do autorre-
conhecimento, tal como previsto na Convenção 169 da Organiza-
ção Internacional do Trabalho (OIT); por outro, há o imperativo 
da emissão da certidão de autorreconhecimento pela Fundação 
Cultural Palmares (FCP), e há o imperativo do laudo, como diag-
nose de situação social, mas também como critério de atribuição 
de direitos em uma lógica burocrático-cartorial (CARDOSO DE 
OLIVEIRA, 2010; KANT DE LIMA, 2010) que insiste na busca e 
no atestado das “verdadeiras” ou “puras” identidades.

Considere-se, ainda, que a técnica jurídica pressupõe a 
evidência, volta-se para o oferecimento de um prova ou con-
traprova, por intermédio de circunstâncias externas relaciona-
das de acordo com o ponto de vista do observador. Já no fazer 
antropológico, a sociedade é tomada em seu contexto por cate-
gorias e valores que são próprios dos grupos. Em antropologia,

a prova sobre a diversidade nos modos de existência coletiva é a 
evidência etnográfica construída a partir das categorias êmicas do 
grupo e de seus valores internos (...). De que maneira transformar a 
terminologia dos nativos em terminologia técnica, quer dizer, em 
conceitos sociológicos? (....). Para Barth, depende do contexto local 
em que esses termos estão inseridos e devem ainda ser levados 
em conta os significados variados que podem ter numa mesma 
sociedade (O’DWYER, 2005, p. 235).
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Assim, pode-se remeter a Geertz (1998) no sentido das sen-
sibilidades jurídicas, que seria o modo de tradução das institui-
ções jurídicas, da linguagem de imaginação (normas genéricas) 
à linguagem da decisão (casos concretos, em que se cria um sen-
tido de justiça singular). Ainda segundo o autor, ao tomar pro-
cessos judiciais como artefatos culturais, o que se tem é a simpli-
ficação dos fatos vividos, de modo que se enquadrem às normas. 
Isso seria uma redução a termos, e o próprio processo é tomado 
como uma descrição de mundo normativa, o dever ser, e o direi-
to surge como uma, dentre tantas, visões de mundo. Decorre que 
não há somente uma sensibilidade jurídica; formas locais ope-
ram através de variadas gramáticas. A questão posta diz respeito 
aos encontros e desencontros das sensibilidades jurídicas locais 
com as sensibilidades jurídicas dos agentes envolvidos. 

Um dos apontamentos da referida Carta de Ponta das Ca-
nas (ABA, 2000), que coloca como um dos maiores problemas o 
relacionamento dos antropólogos com as demandas do campo 
jurídico e administrativo, refere-se à alteridade entre os campos 
conceituais, que toma forma por meio da dualidade entre pro-
duzir julgamentos e produzir inteligibilidade; produzir verdades 
ou interpretações; e ainda operar a hermenêutica do código legal 
para aplicação objetiva de um ordenamento jurídico nacional 
ou realizar descrições densas da realidade local, que dificilmente 
podem fugir de suas aplicações contextuais. 

As tensões entre os campos também remetem às ferramentas 
de cada um. Ressalte-se que o antropólogo não figura como juiz ou 
detetive; logo, seu trabalho não irá mostrar uma verdade, e sim “tra-
duzir uma realidade não imediatamente compreensível, particu-
larmente pela cultura jurídica” (ABA, 2000, p. 36). Há ainda outros 
dilemas, no que toca ao tempo transcorrido entre a elaboração do 
trabalho de campo, o laudo e o próprio processo em que ele está 
inserido; são, pelo menos, três tempos distintos: o tempo da comu-
nidade, o tempo do trabalho antropológico e o tempo da justiça.

Antropologia e antropólogos na interface

Pode-se refletir acerca das relações do fazer antropologia 
em laudos com o fazer antropologia na academia. Vale dizer 
que, pela atuação desses profissionais, atenuam-se as fron-
teiras entre trabalhos realizados dentro e para a academia, e 
fora dela, “prevalecendo um ziguezaguear constante entre a 
inserção no mundo acadêmico e os chamados saberes apli-
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cados, que envolvem o campo político de aplicação dos direi-
tos constitucionais e do exercício da cidadania” (O’DWYER, 
2005, p. 216). Passa-se ao fazer antropologia em situações de 
perícia, conforme Leite (2005, p. 18): 

Consolidava-se o reconhecimento oficial do antropólogo como um 
agente capaz de produzir laudos com a finalidade de municiar pro-
cessos jurídicos e administrativos, fazendo ressoar no interior da disci-
plina novas questões de ordem ética, teórica, metodológica. Afinal, a 
antropologia estava diante da ampliação do conceito de Justiça. 

Problematiza-se ainda o caráter de perícia coadjuvante 
que o laudo pode assumir, o que para Anjos (2005, pp. 110-
111) só se evita se o caráter de intervenção acadêmica junto 
às arenas do direito for enfatizado, ou seja, 

se for capaz de se fundamentar epistemologicamente a partir de uma 
perspectiva pragmática que evita a questão da neutralidade, que relati-
viza a hierarquia dos discursos instituídos e que aprofunda substancial-
mente as perspectivas nativas em jogo, buscando recursos argumen-
tativos, inclusive nas tradições jurídicas e filosóficas que estão fora do 
horizonte de justiça local. (...) num sistema de explicitação da expectati-
va de justiça jamais formulado completamente pelo ator em questão.

Esse fazer antropologia em uma nova configuração de 
saberes abre um campo de pesquisa que conjuga o envolvimento 
das comunidades pesquisadas, dos pesquisadores de várias 
áreas, militantes de movimentos sociais, profissionais de 
entidades e instituições públicas. Os limites colocados ao 
trabalho do antropólogo nesse contexto dizem respeito ainda 
ao reconhecimento dos limites de abrangência da antropologia. 

Ao se deparar com questões que nem sempre podem ser res-
pondidas, ao lidar com a expectativa de que possa formular as res-
postas que conduzam à solução de confrontos entre interesses e di-
reitos, o antropólogo tem também que lidar com os limites da sua 
própria disciplina. Sua tarefa continua sendo não a de “fornecer uma 
classificação verdadeira, mas sim descobrir a lógica de constituição 
das classificações e os jogos que se estabelecem entre elas” (OLIVEI-
RA FILHO, 1994, p. 128). Esse exercício de contenção da autoridade 
antropológica permite que o acadêmico não se substitua aos atores 
sociais – não entrando no jogo das classificações em disputa para de-
finir fronteiras reivindicadas por eles próprios – e, ao mesmo tempo, 
não se substitua à autoridade do juiz (STUCCHI, 2005, p. 313).
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São postos os desafios à prática antropológica, que deve ainda 
problematizar as categorias jurídicas, marcadas pela generalidade, 
tal como a categoria “remanescente de quilombo”, e as aplicar a ca-
sos concretos, para que depois retornem às mãos da tomada de 
decisões. Há dilemas na aplicação, nos quais está em jogo o caráter 
generalizador – e por vezes redutor – da mesma categoria jurídi-
ca que gera direitos, de onde decorrem dificuldades próprias ao 
processo de sua interpretação. Desse modo, fazer antropologia 
circunscreve-se aos direitos inerentes às populações que são pes-
quisadas pelos antropólogos, assim como aos deveres, responsa-
bilidades e direitos inerentes aos pesquisadores. E, no caso dos an-
tropólogos que atuam na interface da antropologia com o direito, 
acrescentam-se outros dilemas, inerentes ao contexto no qual se 
realiza o trabalho, relacionados à instituição que o demanda. 

Trata-se, portanto, de um contexto em que a defesa dos direitos 
coletivos está atrelada à atuação do antropólogo, cujo conhecimento 
é tido como necessário à orientação da tomada de decisão em outros 
âmbitos institucionais (STUCCHI, 2005). Ao profissional cabe sub-
sidiar processos jurídicos e administrativos em contextos específicos, 
em situações-limite e de interface entre saberes. O produto de seu 
trabalho deve nortear as possibilidades de atuação da instituição no 
que se refere a situações concretas, nas quais estão em jogo os direitos 
e interesses de grupos socioculturais. Os antropólogos vão ao cená-
rio jurídico, seja por chamadas ministeriais ou de outras instituições, 
para “tornar inteligíveis certas situações que jamais podem ser en-
tendidas fora de seu contexto sociocultural” (LEITE, 2002, p. 34). 
Situações que dizem respeito ao reconhecimento de direitos cons-
titucionais, e por vezes à própria continuidade de grupos. Figura-se, 
assim, mais um fazer da antropologia no diálogo com outros saberes 
e que pode separar-se do fazer antropológico na e para a academia, 
embora as duas dimensões guardem muitos pontos em comum. 

Desse modo, cabe ao antropólogo o diálogo com o grupo, 
passando ainda pela definição dos limites do território, que 
deve ser justificado a partir de dados etnográficos em com-
binação com a bagagem teórica, em uma escrita que deve ser 
inteligível aos profissionais do direito envolvidos. Ressalte-se, 
ainda, que o documento produzido será também lido pela 
outra parte em litígio e terá desdobramentos. Intensifica-se, 
assim, o debate acerca dos limites do trabalho de perícia e do 
papel do antropólogo na identificação dos grupos sociais en-
volvidos; estes, que têm voz própria, são possuidores de um 
“saber” acerca de si mesmos, dotados de formas organizativas 
e de plena capacidade de expressão (LEITE, 2005). 
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A situação de perícia remete a dilemas quanto à expectativa 
gerada pelo trabalho do antropólogo, no contexto de um comple-
xo jogo de pressões, negociações e disputas entre diferentes grupos 
sociais, o que pode levar à confusão do papel desse profissional 
como árbitro ou mediador. A expectativa pode vir tanto do lado 
dos profissionais do direito quanto da comunidade, que pode ver 
no perito aquele que solucionará questões de longa data. 

Ao antropólogo tem-se atribuído o papel de um classificador 
externo que, de modo naturalizado, identifica as unidades sociais 
e culturais. Assim, faz-se necessário romper com os preceitos po-
sitivistas que fundamentam essa demanda e ter em vista que ao 
profissional da antropologia cabe a explicitação das categorias na-
tivas, bem como propiciar a relação entre categorias étnicas for-
malizadas juridicamente e categorias próprias às comunidades em 
questão. O que se tem é uma prática antropológica empenhada em 
produzir um exercício interpretativo daquela realidade e que per-
mita a aplicabilidade de direitos constitucionais, que se faça a partir 
de um diálogo com as práticas culturais de cada grupo envolvido 
para que as exigências legais, que acompanham a política de reco-
nhecimento, possam corresponder e entrar em adequação com o 
modo de vida dos grupos (DALLARI, 1994; OLIVEIRA FILHO, 
1994; STUCCHI, 2005). Leite (2005, p. 50) afirma que:

Todas essas exigências internas e externas ao campo periciado repre-
sentam um pesado ônus – emocional, inclusive – a recair sobre os 
ombros do antropólogo. Muitas vezes lhe é cobrado um papel quase 
que de árbitro, de alguém que deve determinar o que e como se deve 
proceder. Embora suas conclusões sejam frutos do contato com as co-
munidades pesquisadas, nem sempre tais grupos concordarão ou aco-
lherão seu ponto de vista. Invariavelmente encontramos situações em 
que o papel do antropólogo é super ou subdimensionado, o que impli-
ca, em última instância, um desrespeito à sua condição de especialista. 

Ribeiro (2005) indica que os antropólogos, aos assumirem 
sua responsabilidade social, fazem desse saber experimental um 
instrumento de reconhecimento público de direitos. Dessa forma, 
a participação desses profissionais representa um tipo de interven-
ção em um campo específico de articulação e envolvimento do 
mundo intelectual com movimentos sociais e mobilização de gru-
pos étnicos. Para Arruti (2005), a situação de perícia figura como:

Situação privilegiada para a reflexão sobre a pesquisa desenvolvida em 
intenso diálogo não só com os campos político e jurídico (situação que 
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nunca esteve ausente da história de nossa disciplina), mas com as de-
mandas dos próprios “objetos” de estudo (aí, sim, temos algo relativamen-
te recente), cada vez menos satisfeitos com o lugar de objeto que nosso 
habitus acadêmico continua lhes imputando. (ARRUTI, 2005, p. 116)

Atentando-se às implicações jurídicas, administrativas e po-
líticas e levando-se em conta desdobramentos e reapropriações, 
chega-se à responsabilidade social que carrega a prática da perícia 
antropológica, “sobretudo a de tornar juridicamente compreensí-
veis as noções de direito erigidas por grupos sociais historicamente 
sem acesso à justiça” (LEITE, 2005, p. 21). 

É no interior de uma miríade de situações e vozes que o antro-
pólogo é chamado a agir. Cenário complexo, com forças e desequilí-
brios que mostram a magnitude envolvida no trabalho. São diferen-
tes espaços, tempos e discursos, imagens e projeções que atravessam 
a comunidade e que devem ser levados em conta pela sensibilidade 
do antropólogo, passando a compor o procedimento. Há uma série 
de processos que estão intrincados, sobrepostos e relacionados ao 
reconhecimento das comunidades, que devem estar presentes e ser 
protegidas dos procedimentos homogeneizantes do Estado, que de-
mandam critérios objetivos de classificação.

O papel do antropólogo é, portanto, cercado de dilemas que 
passam pela condição que lhe é atribuída de assessor na tomada 
de decisões aos detentores do poder de fato da decisão, em seu 
“atuar como vértice no diálogo estabelecido entre os sujeitos do 
direito e os operadores do direito” (STUCCHI, 2005, p. 313). 

Considerações finais

A reflexão ora apresentada voltou-se, a partir do caso dos rema-
nescentes de quilombos, para os limites e desafios do trabalho do an-
tropólogo, bem como para seu papel como perito, frente aos proces-
sos de identificação étnica e fundiária, que são carregados de caráter 
político na interface do campo antropológico com o jurídico. Trata-se 
de direitos culturais, étnicos, sociais e territoriais, da emergência de no-
vos sujeitos em campo conflituoso caracterizado por múltiplas vozes, 
do micro ao macro, onde figura o Estado e seu dever de emitir a essas 
comunidades os respectivos títulos definitivos das terras que ocupam. 

Nesse sentido, os laudos periciais emergem como instrumentos 
de conhecimento de formas alternativas de vida a fim de orientar a 
aplicação de direitos constitucionalmente assegurados, como bandei-
ra de luta para populações marcadas por conflitos e, de acordo com 
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princípios éticos do trabalho do antropólogo – aqui carregado de sin-
gularidades em campo que supõem uma tomada de posição política 
de seu autor, que teoriza a partir da realidade política local (presente, 
remetendo ao passado, pressuposto pelo preceito) –, para lançar luzes 
sobre direcionamentos, posicionamentos e questões futuras. 

O antropólogo, que emerge como mediador entre a comu-
nidade e o Estado, deve respeitar não só a ética de sua profissão, 
mas também outras que vêm pela demanda. E, nesse sentido, 
compromete-se com os interesses da comunidade, embora cien-
te de que a decisão residirá em outra instância. Sabe-se que o 
laudo e a decisão judicial são regidos por princípios epistemoló-
gicos distintos; enquanto o laudo é uma peça técnica apoiada em 
conhecimento cumulativo, consensual e temporário, a decisão 
judicial se dá em meio a versões contraditórias que culminam na 
elaboração de uma “verdade” atribuída por uma autoridade ex-
terna, o juiz. O laudo ofecerá então subsídios, pautado nas verda-
des e visões dos interlocutores, da comunidade em questão, dos 
interessados, dos emergentes sujeitos de direito. É a partir desse 
compromisso com as visões de mundo da comunidade que o an-
tropólogo produzirá o conhecimento demandado. 

Uma vez que os contextos socioculturais se distinguem – ao se 
tratar da antropologia e do direito – ao se tomar as hermenêuticas 
vigentes em cada um dos campos (cujos princípios, normas, noções 
de verdade de regras e direitos não são sempre coincidentes), vale 
ser lembrada a situação de produção do trabalho: ela é marcada por 
conflitos étnicos, políticos e territoriais em que o antropólogo está 
dedicado aos grupos desfavorecidos, no que diz respeito a poder e 
condições materiais e a assim pode figurar como aliado e interces-
sor dos mesmos. As disputas e conflitos devem ser parte das descri-
ções dos profissionais envolvidos na elaboração dos laudos e relató-
rios, uma vez que tudo ali – demanda, mediadores, mobilização da 
comunidade, história – faz parte da dinâmica do que a comunidade 
vive. O próprio antropólogo faz parte desse conjunto de atores nesse 
campo, e deve também objetivar sua posição na peça elaborada. 

O laudo justifica uma demanda social de grupos frequente-
mente em situações de vulnerabilidade social, mas não somente 
isso. O laudo pericial antropológico pode ser tomado como ten-
tativa de dar voz a estes em instâncias jurídicas e políticas. E seus 
usos vão além, como instrumentos políticos; figuram, tanto quanto 
a história escrita, como a base da luta. O laudo é, nesse sentido, ins-
trumento do conhecimento, usado no processo da visibilidade des-
ses grupos, da busca pelo reconhecimento de direitos territoriais – e 
outros que deles decorrem – e da valorização das suas identidades.
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La reflexión de Laudos antropológicos, situaciones de 
pericia e interfaz de saberes: Dilemas a partir del caso 
de los remanescentes de ‘quilombos’ se dirige para los 
impactos del proceso de reconocimiento objetivando la 
titulación de tierras de comunidades de “quilombo” en el 
ámbito del prescrito por la ley brasileña. En ese sentido, busca 
hacer una reflexión sobre la emergencia de nuevas categorías 
de sujetos de derechos y sus efectos socioculturales y 
políticos para los grupos en cuestión y agentes envueltos 
en el proceso, en campo marcado por el conflicto – de 
voces, de intereses, de saberes y de cualificaciones. Aquí se 
destacan la relevancia y el lugar del laudo antropológico de 
reconocimiento, su recorrido social y valor político, además 
del papel del antropólogo que trabaja en esa interfaz. 
Palavras clave: comunidades remanescentes de 
quilombos, reconocimiento territorial, derechos étnicos, 
derechos sociales, laudos antropológicos


